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O CONHECIMENTO SOBRE OS DIREITOS DA POPULAÇÃO IDOSA: uma análise a partir da percepção social no município de Ananindeua (PA)
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Resumo

Esta pesquisa tem como objetivo analisar o conhecimento sobre os direitos da população Idosa no município de Ananindeua no Estado do Pará, por meio da percepção social. Nesse sentido, realizou-se como metodologia uma pesquisa de opinião pública, os resultados alcançados foram: (51%) apontam conhecer campanhas de envelhecimento saudável. (47%) apresentam conhecer o Estatuto da pessoa idosa, enquanto (46%) apontam não conhecer.(48%) indicam não conhecer legislação, programa ou política pública voltada a população idosa, enquanto (44%) apresentam conhecer. Portanto, compreende-se a evolução em relação ao conhecimento sobre os direitos da população idosa, mas também o retrocesso. 
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Abstract

This research aims to analyze the knowledge about the rights of the elderly population in the municipality of Ananindeua in the state of Pará, through social perception. In this sense, a public opinion survey was carried out as a methodology, the results achieved were: (51%) indicate that they know healthy aging campaigns. (47%) say they know the Statute of the Elderly, while (46%) say they do not know. (48%) indicate they do not know legislation, programs or public policies aimed at the elderly population, while (44%) say they do know. Therefore, it is understood that there is progress in relation to knowledge about the rights of the elderly population, but also the setback.
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1 INTRODUÇÃO

Esta pesquisa é fruto do Trabalho de Conclusão de Curso em Serviço Social
, em que a partir dos resultados e discussões buscou-se analisar o conhecimento sobre os direitos da população idosa no município de Ananindeua no Estado do Pará, por meio da percepção social. Sendo assim, o estudo apresenta como problemática: Qual a percepção social em relação ao conhecimento sobre os direitos das pessoas idosas no município?. 
Dessa forma, apresenta como metodologia uma pesquisa de opinião pública, os dados obtidos pelos questionários físicos foram digitalizados para planilhas e transformados em gráficos e tabelas para apresentação dos resultados da pesquisa e suas reflexões.  
2 METODOLOGIA  
Este estudo realizou uma pesquisa de opinião pública, que se define como um instrumento de extrema relevância para conhecer a realidade, comportamentos e opiniões de um determinado grupo social (Weber; Pérsigo, 2017). Desse modo, o estudo foi realizado no município de Ananindeua no Estado do Pará, que está localizado na região metropolitana de Belém, sendo o segundo município mais populoso do Estado e o terceiro da região norte do Brasil, com uma população estimada em 478.778  habitantes e formado por 14 ilhas (IBGE,2022,2025). 
A pesquisa adotou uma amostragem não representativa e de grupo não focal definido, por isso a não necessidade de submissão ao comitê de ética em pesquisa conforme estabelecido no ofício n° 17 de 2022 da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa do Ministério da Saúde
.
Dessa forma, o instrumental para ter acesso aos dados, foi um questionário de caráter opinativo com 13 perguntas, que são: 1-Você acha a palavra “velho” um termo ofensivo? ;2-O que você acha da expressão “Melhor idade”?; 3- Quais dessas palavras/expressões você associa a envelhecer?; 4-Você acha que pessoas idosas devem ou deveriam trabalhar?; 5-Você conhece alguma campanha sobre envelhecimento saudável?; 5.1- Se “Sim”, onde?; 6-Você conhece o Estatuto da pessoa idosa?; 7-Você conhece alguma legislação/programa/política pública voltada à pessoa idosa?; 7.1- Se “Sim”, onde?;. 
8-Você acha que a pandemia da COVID-19 afetou mais a pessoa idosa do que os outros grupos sociais?; 9-Você acha que as iniciativas no enfrentamento da COVID-19 foram suficientes para proteger a população idosa?; 10- Você assistiu/ouviu/conheceu alguma iniciativa voltada especificamente para a pessoa idosa no enfrentamento da COVID-19?; 10.1- Se “Sim”, onde?; 11- Você sabe o que é Seguridade Social?; 12- Quais dessas políticas você associa à Seguridade Social?; e 13- Você tem medo de envelhecer?. 

Além disso, foram aplicados 100 questionários, especificamente em três bairros do município: Águas lindas, Guanabara e Coqueiro. Os dados obtidos pelos questionários físicos, foram digitalizados para planilhas e transformados em gráficos e tabelas para apresentação dos resultados da pesquisa a seguir.

3 PERCEPÇÃO SOCIAL SOBRE OS DIREITOS DA POPULAÇÃO IDOSA NO MUNICÍPIO DE ANANINDEUA (PA)
3.1 Resultados:
Gráfico 1 – Conhecimento sobre campanhas de envelhecimento saudável:
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Fonte: Pesquisa de Opinião. Elaboração Própria.2022.
O gráfico 1 corresponde a seguinte pergunta do questionário: “Você conhece alguma campanha sobre envelhecimento saudável?”. As opções de respostas: sim, não e talvez ou não lembro. Segundo o gráfico, (51%) a maior porcentagem, responderam que sim. Enquanto (41%) responderam que não e somente (8%) responderam talvez ou não lembram. Esse resultado, tem como complemento a tabela seguinte, que apresentará os meios pelos quais os participantes da pesquisa, que  responderam sim, conheceram as campanhas:
Tabela 1 - Local de acesso sobre o Envelhecimento Saudável:

	Local
	%

	Televisão
	37,3

	Outros
	19,6

	Rua
	13,7

	Órgãos públicos
	11,8

	Igreja
	7,8

	Família
	5,9

	Amigos
	3,9

	Total
	100%


Fonte: PESQUISA DE OPINIÃO. ELABORAÇÃO PRÓPRIA.2022.
A tabela 1 refere-se aos meios que poderiam ser: televisão, outros, rua, órgãos públicos, igreja, família e amigos. Segundo os dados, (37,3%) a maior porcentagem, responderam que o acesso se deu por meio da televisão. (19,6%) responderam que se deu na opção outros, esse resultado corresponde aos participantes que conheceram as campanhas por meios que não estavam nas alternativas do questionário, como mídias sociais ou redes sociais como ressaltaram.
Além disso, (13,7%) acessaram pela rua, podendo ser este meio correspondente a cidade ou ao bairro em que residem. (11,8%) conheceram através dos órgãos públicos. (7,8%) por meio das igrejas. (5,9%) por meio da família e com a menor porcentagem (3,9%) responderam que conheceram através de amigos. O gráfico seguinte apresentará mais uma percepção:
Gráfico 2 -Conhecimento sobre o Estatuto da pessoa idosa

[image: image2.png]WSim MWNdo MTalvez/Ndo lembro

" 7,0%

™ 47,0%
™ 46,0%





Fonte: Pesquisa de Opinião. Elaboração Própria.2022.
O gráfico 2 relaciona-se a seguinte pergunta do questionário: "Você conhece o Estatuto da pessoa idosa?", as opções de respostas: sim, não e talvez ou não lembro. De acordo com a percepção, (47%) a maior porcentagem, responderam que sim. Enquanto, (46%), (1%) a menos que a anterior, responderam que não conhecem e somente (7%) responderam talvez ou não lembram. O próximo gráfico apresentará mais um resultado:
Gráfico 3 - Conhecimento sobre legislação/programa/política pública voltada à     pessoa idosa:
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                         Fonte: Pesquisa de Opinião. Elaboração Própria.2022.
O gráfico 3 corresponde a seguinte pergunta do questionário: “Você conhece alguma legislação/programa/política pública voltada à pessoa idosa?”. As opções de respostas: sim, não e talvez ou não lembro. Segundo os dados, (48%) a maior porcentagem, responderam que não conhecem. Enquanto, (44%), (4%) a menos da porcentagem anterior, responderam que sim e somente (8%) responderam talvez ou não lembram. Complementando o gráfico acima, a tabela a seguir apresentará os meios pelos quais os participantes da pesquisa, que responderam sim, acessaram os conhecimentos sobre legislação, programa ou política pública sobre a pessoa idosa:
Tabela 2 - Local de acesso sobre alguma legislação/programa/política pública voltada à pessoa idosa:
	Local
	%

	Órgãos públicos
	54,5

	Televisão
	18,2

	Outros
	13,6

	Igreja
	4,5

	Rua
	4,5

	Família
	2,3

	Amigos
	2,3

	Total
	100%


Fonte: PESQUISA DE OPINIÃO. ELABORAÇÃO PRÓPRIA.2022.
A tabela 2 apresenta os meios, que poderiam ser: órgãos públicos, televisão, outros, igreja, rua, família e amigos. Segundo o resultado (54,5%) a maior porcentagem, responderam que conheceram por meio dos órgãos públicos. (18,2%) por meio da televisão. (13,6%) por outros, esse resultado corresponde aos participantes que conheceram por meios que não estavam nas alternativas do questionário, como mídias sociais, redes sociais, escola ou faculdade como ressaltaram. (4,5%) acessaram pela rua, que pode corresponder a cidade ou ao bairro em que vivem e  pela igreja também que obteve a mesma porcentagem e com o menor resultado (2,3%) acessaram pela família e amigos.

3.2 Reflexões e Análises 
Segundo o gráfico 1 (51%) conhecem campanhas de envelhecimento saudável, resultado que reflete de forma positiva, pois as campanhas, são parte do conjunto de direitos constituídos no Estatuto da pessoa idosa
, apontadas principalmente no artigo 3°, parágrafo único sobre garantia de prioridade, inciso VII, que ressalta: “Estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento” (Brasil, 2003, p-9). 


As campanhas são elementos primordiais que possibilitam a divulgação das informações sobre o processo de envelhecimento contribuindo na conscientização da população sobre essa fase, que é socialmente estigmatizada conforme aponta Teixeira (2009) o envelhecimento se caracteriza uma questão social, principalmente para o sistema capitalista, em virtude das condições vulneráveis dos trabalhadores idosos, que perdem valor de utilidade para o capital:
O envelhecimento não se constitui um problema social pelas restrições físicas, fisiológicas ou biológicas do organismo, pelo crescimento demográfico da população idosa, pela restrição de papéis sociais, familiares, trabalhistas. É a classe trabalhadora a protagonista da tragédia no envelhecimento, considerando-se a impossibilidade de reprodução social e de uma vida cheia de sentido e valor, na ordem do capital, principalmente, quando perde o ‚valor de uso para o capital, em função da expropriação dos meios de produção e do tempo de vida (TEIXEIRA, 2009, p.64).

A base produtiva do capitalismo é a força de trabalho da classe trabalhadora, pois é por meio dela que o capitalista lucra, se este trabalhador envelhece não conseguindo mais trabalhar, não consegue mais gerar lucro, não contribuindo mais com o sistema e sendo automaticamente descartado não só enquanto indivíduo laboral, como e, principalmente, em sua sociabilidade. Isto é, a relação do indivíduo com a sociedade (Palmerim; Lobo, 2023).

Sendo assim, é fundamental o fortalecimento de políticas públicas que promovam e assegurem o respeito aos direitos das pessoas idosas, como as campanhas de conscientização, as quais buscam transmitir que o envelhecimento não se caracteriza na desvalorização do ser humano, mas uma das etapas que constitui a sua existência fundamental.
De igual modo é apresentado na percepção do gráfico 2, o maior resultado apontou que (47%) conhecem o Estatuto da pessoa idosa. Segundo apontam   Boas 

(2015) apud Bomfim; Silva e Camargo (2022, p-4.284) : 
O Estatuto do Idoso foi, sem dúvidas, um marco no que tange à organização dos direitos da pessoa idosa. Mais do que estabelecer novas determinações, ele condensou e organizou diretrizes estabelecidas por outras legislações.

O Estatuto representou mudanças na vivência da população idosa no Brasil, uma vez que reúne os direitos da categoria em um só documento, sendo esses os que foram assegurados antes do Estatuto e os que foram garantidos com ele. Com a principal finalidade de prover uma velhice com dignidade, por meio da proteção da família, sociedade e do Estado, firmando um pacto coletivo pela garantia dos direitos (Brasil, 2003).

 As evoluções trazidas por esse documento podem ser observadas, como destaca Martins e Massarollo (2008) nas adaptações dos ambientes para o bem-estar das pessoas idosas, prioridade nos atendimentos nos estabelecimentos, nos hospitais, gratuidade no transporte público com assentos preferenciais, prioridades nas vagas em concursos públicos etc.

Em contrapartida, apesar do maior resultado ter sido sim com (47%), (46%) responderam que não conhecem o Estatuto. Percebe-se, então, que a diferença é apenas de (1%), mostrando que é um problema a falta de informações sobre o documento, que mesmo sendo constituído a mais de 20 anos, enfrenta dificuldades na divulgação dos direitos para sociedade. Sendo primordial, a disseminação para efetivação das atribuições da lei (Santos et al, 2018).
Consequentemente, a falta de propagação das informação sobre o documento, pode estar relacionada a ausência do cumprimento dos direitos presentes no Estatuto (Silva, 2019). Se, o direito não é divulgado, é porque não é efetivado na prática, o que influência diretamente na percepção da sociedade. Podendo ser observado isso, nos problemas dos serviços de saúde destinados as pessoas idosas á exemplo: a falta de prioridade nos atendimentos médicos, grande tempo de espera nos atendimentos, carência de atendimento domiciliar dos profissionais de saúde, falta da visita domiciliar dos agentes de saúde, problemas para a marcação das consultas etc. (Amaral et al, 2012).


 Desse modo, analisa-se que mesmo com o maior resultado sendo positivo em relação ao conhecimento sobre o Estatuto com (47%), o que evidencia a evolução trazida por esse documento nos direitos e serviços prestados à população idosa no Brasil em mais de duas décadas. Contudo, o resultado negativo foi próximo com (46%), diferença de (1%) apenas, o que expressou o problema com a falta de conhecimento sobre o documento, em vista  da falta de cumprimento dos direitos, como pode ser observado nos problemas de efetivação aos direitos a saúde da população idosa. Essa contrariedade, reflete na equivalência e proximidade dos resultados.

Da mesma forma, acontece no gráfico 3, em que o maior resultado apresentou que (48%) não conhecem legislação, programa ou política pública voltada à pessoa idosa. Enquanto (44%) apontam conhecer. Novamente são resultados próximos, com a diferença de (4%) apenas, trazendo a mesma reflexão apresentada no gráfico anterior, já que o Estatuto como  mencionado reúne as principais leis de proteção da pessoa idosa no Brasil.
Vale ressaltar também, a importância dos meios de comunicação na percepção social sobre o conhecimento dos direitos das pessoas idosas, dando a ênfase a televisão com (37,3%), o que reflete ainda a influência desse meio de midiático na sociedade (Santos; Almada, 2019) e dos órgãos públicos com (54,5%), os quais são instrumentos essenciais da administração pública do Estado, no fornecimento de serviços e benefícios a coletividade (Vesoloski, Simone; Vesoloski, Josieli;  Dezordi, 2020).
4-CONCLUSÃO
Portanto, compreende-se a evolução da percepção social quanto ao conhecimento sobre os direitos da população idosa no município de Ananindeua, mas também ainda a existência do retrocesso acerca do conhecimento em relação as legislações dessa população, as quais já possuem anos de constituição no Brasil, só o Estatuto possui mais de 20 anos. 
Fator que reflete a exclusão, estigmatização social da categoria e a negligência do Estado, da Família e da Sociedade, os três agentes sociais responsáveis pelo pacto de proteção aos direitos das pessoas idosas. O que provoca o seguinte questionamento: O que ainda falta para a população do município de Ananindeua conhecer os direitos das pessoas idosas?.
REFERÊNCIAS
AMARAL, Fabienne Louise Juvêncio dos Santos; MOTTA, Márcia Heloyse Alves; SILVA, Laíla Pereira Gomes; ALVES, Simone Bezeraa. Fatores associados com a dificuldade no acesso de idosos com deficiência aos serviços de saúde. Revista Ciência & Saúde Coletiva. Rio de Janeiro (RJ). v. 17, p. 2991-3001. 2012.
BOMFIM, Wanderson Costa; SILVA, Mariane Coimbra da; CAMARGOS, Mirela Castro Santos. Estatuto do Idoso: análise dos fatores associados ao seu conhecimento pela população idosa brasileira. Revista Ciência & Saúde Coletiva. Rio de Janeiro (RJ). v. 27, p. 4277-4288. 2022.
BRASIL. Estatuto da pessoa idosa. 3°.ed. Brasília (DF): Ministério da Saúde, 2013.

COMISSÃO NACIONAL DE ÉTICA EM PESQUISA. Oficio Circular n° 17/2022/CONEP/SECNS/MS. Brasília (DF): CONEP, 2022.
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Biblioteca IBGE. 2025. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/biblioteca-catalogo.html?view=detalhes&id=320 .Acesso em: 26 março. 2025.
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Cidades e Estados (Ananindeua). 2022 .Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/pa/ananindeua.html  .Acesso em: 26 março. 2025. 

MARTINS, Maristela Santini; MASSAROLLO, Maria Cristina Komatsu Braga. Mudanças na assistência ao idoso após promulgação do Estatuto do Idoso segundo profissionais de hospital geriátrico. Revista da Escola de Enfermagem da USP. São Paulo (SP). v. 42, p. 26-33. 2008.
PALMERIM, Alyssa de Nazaré Souza; LOBO, Rebeca da Silva. Questões de Gênero, Étnico- Racial e Geração :análise sobre o envelhecimento da classe trabalhadora a partir da percepção da  sociabilidade. In: XI Jornada Internacional de Políticas Públicas (JOINPP). São Luís, Maranhão. 2023.
SANTOS, Élmiton Nobre; CAMPOS, Luís Antônio Monteiro; PEREIRA, Diogo Bonioli Alves; SANTOS, Katia Mello. Crenças de idosos em relação ao Estatuto do Idoso. Lex Humana. Petrópolis (RJ). v. 10, n. 2, p. 14-40. 2018.
SANTOS, Nina Fernandes dos; Almada, Maria Paula. Midiativismo em rede: Twitter e as críticas aos meios de comunicação tradicionais em um sistema híbrido de comunicação.  Revista Esferas. Brasília (DF). n.14, p.18-36 .2019.
SILVA, Anna Cruz de Araújo Pereira. Conhecimento, Cidadania e Direito do Idoso: relatos pós-Lei n° 10.741/2003. Rio de Janeiro (RJ). Revista Brasileira de Geriatria e Gerontologia. v. 11, p. 45-55. 2019.
TEIXEIRA, Solange Maria. Envelhecimento do trabalhador e as tendências das formas de proteção social na sociedade brasileira. Revista Argumentum. Vitória (ES). v.1,n. 1, p. 63-77,jul./dez. 2009.
VESOLOSKI, Simone Paula; VESOLOSKI, Josieli Fátima; DEZORDI, Evandro Luis. A garantia ao acesso à informação e à transparência da administração pública frente ao direito do cidadão. Revista Perspectiva. Erechim (RS). v. 44, n. 166, p. 75-86. 2020.
WEBER, Andréa. F; PÉRSIGO, Patrícia. M. Pesquisa de opinião pública: princípios e exercícios. Santa Maria (RS): Focos UFSM, 2017.

�Graduação em Serviço Social pela Universidade da Amazônia (UNAMA); Assistente Social; Especialista em Política da Assistência Social pelo Centro Universitário Internacional (UNINTER); alyssapalmerim@yahoo.com.


� Graduação em Serviço Social pela Universidade da Amazônia (UNAMA); Assistente Social; Especialista em Saúde Mental e Terapias Cognitivas pela Universidade da Amazônia (UNAMA); rebeca2608.rl@gmail.com.


� O trabalho de conclusão de curso era sobre: Os impactos da pandemia da Covid-19 na proteção social da população idosa no Brasil. Por meio dos resultados da pesquisa foi identificada outras análises e reflexões, como a presente neste artigo.








� As pesquisas de opinião são enquadradas com único propósito de descrever a valoração que o participante atribui ao objeto de consulta. Como exemplos, pode-se citar pesquisas eleitorais, de mercado e de monitoramento de um serviço, para fins de sua melhoria ou implementação . O entendimento da Comissão é de que as pesquisas de opinião pública, sem possibilidade de identificação do participante, não devem ser submetidas à apreciação pelo Sistema CEP/Conep.  


� O Estatuto da pessoa idosa completou 20 anos de constituição no Brasil em 1° de Outubro de 2023.
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